
José Pereira: Advogados devem contribuir com desjudicialização

Nos últimos anos, acompanhamos atentamente uma mudança, ainda que sutil, no comportamento da
sociedade no que diz respeito à resolução de conflitos individuais.

Com a criação dos Juizados Especiais e promulgação do Código de Defesa do Consumidor, em especial,
houve maior conscientização dos direitos do cidadão, o que também proporcionou uma maior facilidade
de acesso à Justiça.

No Brasil, a morosidade do nosso sistema judiciário e o veemente combate de nossos juristas na
tentativa de proporcionar maior efetividade à máquina estatal tornou-se assunto corriqueiro no ambiente
acadêmico e fora dele.

As críticas normalmente surgem em torno da falta de estrutura do Poder Judiciário, mas
indubitavelmente são reflexos também de uma litigiosidade característica da sociedade contemporânea,
onde o homem médio passou a ser um consumidor de produtos e serviços em potencial.

Não podemos, é claro, deixar de reconhecer a quantidade insuficiente de juízes, funcionários, auxiliares
da justiça e a falta de investimentos em novas tecnologias, o que afeta diretamente a qualidade do
serviço que é prestado ao cidadão.

Vale lembrar, também, que hoje o maior litigante é próprio Estado, que movimenta a máquina pública
sem acompanhar os efeitos dessa medida.

No entanto, nos dias de hoje, é inaceitável responsabilizar o Judiciário por todas as mazelas na resolução
de conflitos.

Esse problema estrutural, deve sempre fomentar a discussão de reformas legislativas e disseminar
formas alternativas de solução de conflitos, entre as quais podemos citar a mediação, a conciliação, a
arbitragem e um atendimento eficiente ao consumidor nas demandas que envolvem estrita relação de
consumo.

Oportuno ressaltar que, tais formas alternativas de solução de conflitos revelam uma mudança de
comportamento não apenas da própria sociedade civil, mas também dos operadores do direito, onde
privilegia-se a aproximação das partes e resolução do conflito sem a intervenção do Poder Judiciário.

Imperioso destacar que, a desjudicilização tem sido praticada por diversos países na Europa, além dos
Estados Unidos, com o intuito de simplificar e agilizar o andamento dos conflitos de interesse na esfera
do direito privado.
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Assim, não obstante a busca por resultados e eficiência na persecução do direito, os advogados, juízes,
promotores e a própria sociedade também têm uma relevante função social a desempenhar nesse novo
momento do direito, pois são participantes diretos da jurisdição, podendo assim contribuir com uma
justiça mais célere e eficaz.

Hoje, no direito contemporâneo, temos largo campo de atuação nas formas alternativas de solução de
conflitos na área empresarial, na relação entre empresas e consumidores, matérias que discutem direito
de família, o que por si só revelam uma parcela significativa das ações que tramitam no Poder Judiciário.

Seguindo essa tendência, o Novo Código de Processo Civil busca por maior efetividade da tutela
jurisdicional, implementando, com medidas simples, privilegiar a conciliação e a mediação nas lides já
instauradas.

Assim, mais do que uma nova legislação, devemos como parte integrante do sistema estimular à
sociedade a resolução de conflitos particulares por meios alternativos, evitando-se que o Poder Judiciário
continue a ser o destino de inúmeras questões as quais não há necessidade de um pronunciamento
judicial.

Tal constatação é reflexa de um comportamento beligerante por parte de alguns, onde aquele que se
sente lesado muitas vezes sequer procura a parte supostamente ofensora para uma solução do conflito,
optando socorrer-se do Poder Estatal.

O que se pretende aqui refletir é a legítima necessidade de envolvimento do Estado para resolução de
conflitos de menor complexidade entre particulares, o que pode acarretar a excessiva morosidade do
Poder Judiciário.

Em nossa opinião, portanto, temos a possibilidade como operadores do direito e sociedade, de contribuir
com a resolução de conflitos sem a intervenção do Poder Estatal, evitando-se assim o volume
exacerbado de demandas que poderiam ser resolvidas entre as partes.
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